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Veto Total ao projeto de lei nº 899, de 2003 

Mensagem nº 52, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 5 de março de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 899, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia conforme Autógrafo nº 27.084.

De origem parlamentar, a propositura institui o Programa de Prevenção à Epilepsia e Assistência Integral aos portadores da doença.


Constituem objetivos do projeto, em resumo: instituir comissão de trabalho para implantar o Programa, com a participação de técnicos e representantes de associações de pessoas portadoras de epilepsia; assegurar atendimento clínico especializado nas unidades do sistema público de saúde; garantir o fornecimento, sem interrupção, de medicamentos necessários ao tratamento da doença; ressarcir a pessoa portadora de epilepsia dos valores gastos com a aquisição dos medicamentos prescritos pelo seu médico se o remédio não constar nos estoques da Secretaria da Saúde; prestar assistência integral aos doentes e fornecer os remédios que especifica.


Nada obstante os relevantes desígnios que orientaram o legislador paulista, vejo-me na contingência de não acolher a proposta legislativa, pelas razões que passo a expor.

Nos termos do sistema constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participa​ção da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).


O gerenciamento desse Sistema pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legis​lação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas do SUS, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o conseqüente comprometimento da unicidade  determinada pela Consti​tuição.


Nesse contexto, a Secretaria da Saúde exerce suas fun​ções administrativas nos termos da legislação em vigor (Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990), de cumprimento obrigatório na esfera estadual.


Como bem demonstrou a referida Pasta, em manifestação sobre a matéria, os agravos à saúde relacionados à epilepsia são objeto de múltiplas ações desenvolvidas por parte dos órgãos competentes do SUS. 


No que concerne à obrigatoriedade de o Estado garantir o fornecimento, sem interrupção, de toda medicação necessária ao tratamento da doença, assinale-se que, tendo em vista a diretriz básica de descentralização (artigo 198, I, da Constituição Federal) e a municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, com repasse de verbas oriundas das esferas federal e estadual, os principais produtos e medicamentos necessários ao tratamento da epilepsia são distribuídos pelos municípios, gestores responsáveis pelo atendimento primário dos pacientes. Esses remédios são receitados no âmbito dos serviços de saúde básicos, sob gestão municipal.


Ressalte-se, ainda, que no bojo do Programa Estadual de Assistência Farmacêutica Básica – “Dose Certa”, a Secretaria da Saúde distribui aos pacientes portadores de epilepsia, de forma regular e gratuita, vários medicamentos básicos. A medida, que alcança todos os 645 municípios do Es​tado, permite que esses remédios sejam prescritos nas unidades básicas de saúde municipais, as quais mantêm estoques dessas medicações. Frise-se que esse Programa é operacionalizado pela Farmácia para o Remédio Popular – FURP. 


É de se alertar, todavia, que se é desejável que não ocorram interrupções de fornecimento de medicações necessárias ao tratamento, como preconiza a propositura, é certo que a aquisição de produtos farmacêuticos depende, muitas vezes, de insumos produzidos em outros países e de questões comerciais e industriais que escapam ao controle dos gestores do Sistema de Saúde, circunstância que pode ocasionar temporariamente a impossibilidade de se atender a demanda.  

 
Quanto a ressarcir o doente pela aquisição de medica​mentos, desde que prescritos pelo seu médico, registre-se que o SUS detém  mecanismos aptos a estabelecer normas, protocolos e fluxos para o fornecimento de medicações, de acordo com os conhecimentos técnicos aceitos pela comunidade científica e pelos centros de excelência em medicina, de modo a prestar, com eficiência, os serviços de saúde que são de sua responsabilidade. 


Observe-se, ainda, a impropriedade técnica da propositura  quanto à regra que discrimina remédios e produtos para fornecimento obrigatório aos portadores de epilepsia. Em verdade, a enumeração taxativa de medicamentos e produtos para o adequado tratamento de doenças condiciona-se a um juízo de ordem técnica, a ser estabelecido por consenso de especialistas da área da saúde e pelos gestores do SUS, e, por essa razão, é incompatível com a rigidez normativa da lei.

Sob prisma diverso, o projeto confere, em vários de seus dispositivos, atribuições à Pasta da Saúde, órgão ao qual compete a direção do Sistema, no âmbito estadual, e o exercício das funções administrativas (artigo 9º, inciso II, da Lei federal nº 8.080/90), bem como a outras Secretarias de Estado, incursionando, em decorrência, em área submetida à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo.


Em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a im​plementação das providências estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal), seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta).


São expressivos os precedentes do Pretório Excelso nesse sentido (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, ADI nº 2.302-1-RS).


Como se vê, nessa perspectiva, a medida não se coaduna com o princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Por último, saliente-se que o financiamento das ações e serviços de saúde vinculados ao SUS deve ser compartilhado entre as três esferas do Governo, consoante decorre das disposições inscritas no § 1º do artigo 198 da Constituição Federal, revelando-se imprópria a previsão do projeto para que as despesas advindas com a execução da lei sejam suportadas isoladamente pelo Tesouro.

Assim fundamentado o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 899, de 2003, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.
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